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Resumo:  
Este artigo teve como objetivo principal analisar a composição e alocação dos recursos gover-
namentais na subfunção Ensino Superior realizados pela Universidade do Estado de Mato 
Grosso (UNEMAT) no exercício financeiro de 2017. A partir de dados obtidos junto à Secre-
taria de Estado de Planejamento de Mato Grosso foi possível analisar os dados orçamentários 
com a finalidade do cumprimento dos objetivos propostos pela pesquisa. O estudo demons-
trou que das nove ações contempladas pela Unidade Orçamentária em análise, na Subfunção 
Ensino Superior e Programa de Fortalecimento do Ensino Superior no Estado de Mato Gros-
so, somente uma das ações apresentou 100% da execução orçamentária prevista, sendo que o 
índice geral de execução orçamentária destas ações para o ano de 2017 apresentou o percen-
tual de 68,39%.  Também observou-se no transcorrer da pesquisa que todas as ações foram 
objeto de decretos orçamentários com a finalidade de suplementação ou anulação de dotações 
orçamentárias relativas à dotação inicial identificada na Lei Orçamentária Anual para o exer-
cício de 2017. 
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ANALYSIS OF RESOURCES PRACTICED IN THE HIGHER EDUCATION SUB-
FUNCTION IN A STATE INSTITUTION OF EDUCATION IN THE FIELD OF 

BUDGETARY MANAGEMENT 
 

Abstract: 
The main objective of this article was to analyze the composition and allocation of govern-
ment resources in the sub-function of Higher Education performed by the University of the 
State of Mato Grosso (UNEMAT) in the financial year 2017. Based on data obtained from the 
State Department of Planning of Mato Grosso it was possible to analyze the budgetary data in 
order to fulfill the objectives proposed by the research. The study showed that of the nine ac-
tions contemplated by the Budget Unit under analysis, in the Higher Education Sub-Function 
and Higher Education Strengthening Program in the State of Mato Grosso, only one of the 
actions presented 100% of the expected budget execution, budgeted for these actions for the 
year 2017 presented the percentage of 68.39%. It was also observed in the course of the re-
search that all actions were subject to budget decrees for the purpose of supplementing or 
canceling budget allocations related to the initial allocation identified in the Annual Budget 
Law for the 2017 fiscal year. 
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Introdução 

 

A aplicação dos recursos orçamentários é imprescindível para as Instituições de Edu-

cação Superior – IES, pois permite a elas realizar o financiamento de pesquisas, melhorar a 

qualidade do ensino mediante melhorias no espaço físico das Universidades, qualificar docen-

tes, dentre outros. 

Sem repasses de recursos públicos às IES públicas não há como gerenciar suas ativi-

dades, sejam elas atividades-meio ou atividades-fim. Finger (1993, apud RIZZATTI; RIZ-

ZATTI JUNIOR, 2004) conceitua as chamadas atividades-meio nas Universidades como sen-

do os serviços administrativos e de infraestrutura. Já as atividades-fim compreendem os labo-

ratórios, prática de estágios, professor em sala de aula e outras ações que estejam relacionadas 

ao ensino, pesquisa e extensão. 

Diante do exposto, o tema deste artigo está relacionado à execução dos recursos or-

çamentários alocados na subfunção Ensino Superior, por meio do qual surge o questionamen-

to: Como são representadas as despesas de uma Universidade Estadual na subfunção Ensino 

Superior no âmbito da gestão orçamentária? 

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a composição e alocação dos recursos go-

vernamentais na subfunção Ensino Superior realizados pela Universidade do Estado de Mato 

Grosso (UNEMAT) no exercício financeiro de 2017. 

Os objetivos específicos da pesquisa foram:  

a) Analisar os dados ordenados conforme a classificação orçamentária da despesa; 

b) Confrontar os créditos liquidados até o final do exercício financeiro com o orça-

mento previsto pela Lei Orçamentária Anual. 

Além desta seção de cunho introdutório há outras seis seções. A primeira, segunda e 

terceira seções compreendem uma breve revisão de literatura, na qual são conceituados orça-

mento público e despesas públicas e também aborda sobre a importância do orçamento publi-

co no âmbito das IES’s Públicas. A quarta seção trata dos materiais e métodos utilizados na 

pesquisa. Na quinta seção apresentam-se os resultados encontrados no transcorrer da pesquisa. 

A sexta seção trata da discussão dos resultados encontrados a partir dos dados coletados, co-

mo a análise da composição do orçamento público e a sua execução orçamentária na subfun-
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ção Ensino Superior, relativos ao exercício financeiro de 2017. Por fim, realizam-se as consi-

derações finais e relacionam-se as referências utilizadas neste presente artigo.  

 

 

1 Orçamento Público  

 

De acordo com Slomski (2006, p. 304), o orçamento público “é uma lei de iniciativa 

do Poder Executivo que estabelece as políticas públicas para o exercício a que se referir; tem 

como base o plano plurianual, sendo elaborado com base na Lei de Diretrizes Orçamentárias”. 

Em síntese, o orçamento público nada mais é do que um planejamento anual onde se-

rão elencadas todas as receitas e despesas públicas previstas para o ano subsequente. É tam-

bém chamado de Lei Orçamentária Anual (LOA) (SLOMSKI, 2006). 

 
Orçamento público é o instrumento de gestão de maior relevância e prova-
velmente o mais antigo da administração pública. É um instrumento que os 
governos usam para organizar os seus recursos financeiros (ENAP, 2014, p. 
5). 

 
Todas as ações previstas pelo governo para o ano seguinte devem estar discrimina-

das, minuciosamente, na Lei Orçamentária Anual – LOA. Nesta, também estará registrada a 

política econômica e financeira do governo, onde serão descritas as ações que o governo de-

verá realizar para arrecadar os recursos visando liquidar as despesas previstas.  

Existem alguns princípios que devem ser observados na confecção do Orçamento 

Público ou Lei Orçamentária Anual (LOA). São eles (NIIMI, 2017):  

• Princípio da Universalidade: todas as receitas e despesas do governo devem ser 

detalhadas no Orçamento para o ano subsequente, além de todos os itens como: 

marca, quantidade, valor, para qual finalidade será adquirido, etc. 

• Princípio da Unidade: todas as receitas e despesas devem compor um único or-

çamento.  

• Princípio da Anualidade: o orçamento vale apenas para o ano subsequente.  

Antes de constituir o orçamento público, o governo estabelece prioridades para seus 

gastos, definindo o que é mais urgente para receber os recursos provenientes das receitas or-

çamentárias. Assim, é feita a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), onde será definido co-

mo o governo deve montar e aplicar o Orçamento Público a cada ano. Na LDO são definidas 

as regras para a elaboração e execução do orçamento no ano seguinte, a partir das metas e 

prioridades do governo (ENAP, 2014). 
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Existe também o Plano Plurianual (PPA), que define quais serão os grandes investi-

mentos realizados pelo governo no ano seguinte, como por exemplo: construção de rodovias, 

construção de hidrelétricas, destinação de recursos para financiamento aos agricultores, com-

pra de equipamentos para hospitais, dentre outros. O PPA é elaborado para o período de 04 

(quatro) anos, diferente da LOA e LDO que são elaboradas anualmente (ENAP, 2014). 

 

 

2 Despesa Pública 

 

O conceito de despesa pública envolve o consumo dos recursos orçamentários e extra 

orçamentários. Lima e Castro (2003) definem despesa pública como o conjunto de gastos do 

Estado para o funcionamento dos serviços públicos. 

A despesa pública é classificada em dois grupos: Despesa Orçamentária e Despesa 

Extra orçamentária. Angélico (1995, p. 62) conceitua despesa orçamentária como “aquela 

cuja realização depende de autorização legislativa e que não pode efetivar-se sem crédito or-

çamentário correspondente”. Entende-se por créditos orçamentários os recursos aprovados 

pelo Poder Legislativo no orçamento anual (Lei Orçamentária Anual) com destinação à exe-

cução dos programas de trabalho do governo (SILVA, 2004). Já a despesa extra orçamentária 

independe de autorização legislativa para sua efetivação (ANDRADE, 2002). 

 

 

3 A Importância do Orçamento Público para Universidades Públicas 

 

Para que as Universidades Públicas possam ser plenamente geridas no que tange às 

funções de ensino, pesquisa e extensão, estas recebem recursos provenientes do poder públi-

co. Na pesquisa em questão, por se tratar de uma Universidade Estadual, os recursos que ge-

rem a Instituição de Ensino são demandados pelo Governo do Estado de Mato Grosso. 

 Desta maneira, o acompanhamento da elaboração do orçamento público de um exercí-

cio para o outro requer atenção dos gestores da universidade para que possam acompanhar o 

que está sendo previsto de repasse financeiro para a Instituição, para que possam planejar o 

próximo exercício e continuar atendendo a comunidade acadêmica. 

 Os repasses financeiros recebidos pela IES (Instituição de Educação Superior) são 

aplicados nas mais diversas áreas, como liquidação de folha de pagamento dos servidores da 
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universidade (docentes e técnicos), despesas com manutenção das instalações físicas, compras 

e/ou manutenção de equipamentos, aquisição de material de consumo, dentre outros. 

 

 

4 Materiais e Métodos 

 

A metodologia utilizada na pesquisa é de abordagem qualitativa. Em relação aos seus 

objetivos, a pesquisa é descritiva. afirma que: 

 
As pesquisas descritivas têm como objetivo a descrição das características de 
determinada população. Podem ser elaboradas também com a finalidade de 
identificar possíveis relações entre variáveis. (GIL, 2010, p. 27) 

 
Quanto aos procedimentos, a pesquisa é chamada de bibliográfica, pois foram con-

sultadas diversas obras acerca do assunto e também é chamada de documental, pois foram 

utilizados dados oficiais do Governo do Estado de Mato Grosso disponíveis no Portal da Se-

cretaria de Estado de Planejamento (SEPLAN) do Estado de Mato Grosso, tais como Relató-

rios da Ação Governamental, Lei Orçamentária Anual e Decretos Orçamentários, todos relati-

vos ao exercício de 2017. 

Foram consultados também alguns artigos científicos publicados nos anos de 2006 e 

2010 que retratam sobre orçamento público e gestão orçamentária. 

Para fins de análise de dados esta pesquisa se qualifica como análise comparativa, 

pois buscou-se confrontar os créditos liquidados até o final do exercício financeiro com o or-

çamento previsto pela Lei Orçamentária. 

Para Gil (2002, p. 41), “o método comparativo procede pela investigação de indiví-

duos, classes, fenômenos ou fatos, tendo em vista ressaltar as diferenças e similaridades entre 

eles”. 

 

 

5 Resultados 

 

O artigo é resultado de um levantamento de dados obtidos junto à Secretaria Estado 

de Planejamento (SEPLAN) do Estado de Mato Grosso no que se refere à Universidade do 

Estado de Mato Grosso (UNEMAT). 
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Os dados orçamentários analisados são do exercício de 2017, extraídos da Lei Orça-

mentária Anual (LOA) de 2017, dos Relatórios de Ação Governamental Sintético e Analítico 

de 2017 e Decretos Orçamentários de 2017. 

O orçamento anual da Instituição é composto por recursos alocados em diversas sub-

funções que, por sua vez, são divididos em programas de governo. A tabela 1 detalha as sub-

funções constantes no orçamento da Instituição e seus respectivos programas de governo, as-

sim como também apresenta a previsão financeira para o exercício de 2017 e o índice de par-

ticipação de cada item em relação ao orçamento total. 

 

Tabela 1 – Detalhamento do orçamento anual da Universidade do Estado de Mato Grosso por subfun-

ção e programa de governo 

Subfunção Programa de Governo 
Previsão Financei-

ra 
(R$) 

Índice de Par-
ticipação no 
Orçamento 

Total da Insti-
tuição (%) 

122 – Administração Geral 036 – Apoio Administrativo 304.677.063,85 90,08 

128 – Formação de Recursos 
Humanos 

397 – Fortalecimento do 
Ensino Superior no Estado de 

Mato Grosso 
237.000,00 0,07 

272 – Previdência do Regime 
Estatutário 

997 – Previdência de Inativos 
e Pensionistas do Estado 

1.320.000,00 0,39 

364 – Ensino Superior 
397 – Fortalecimento do 

Ensino Superior no Estado de 
Mato Grosso 

29.341.220,36 8,67 

571 – Desenvolvimento Cientí-
fico 

397 – Fortalecimento do 
Ensino Superior no Estado de 

Mato Grosso 
89.880,00 0,03 

846 – Outros Encargos Especi-
ais 

996 – Operações Especiais: 
Outras 

2.400.000,00 0,71 

 
     998 – Operações Especiais: 
Cumprimento de Sentenças 

Judiciais 
180.000,00 0,05 

TOTAL 338.245.164,21 100 
Fonte: Lei Orçamentária Anual/2017 

 

Conforme a Tabela 1 retrata, a Fundação Universidade do Estado de Mato Grosso 

executou os recursos orçamentários alocados na subfunção 364 – Ensino Superior por meio 

do Programa 397 – Fortalecimento do Ensino Superior no Estado de Mato Grosso. 

Todos os documentos utilizados na pesquisa foram consultados no Portal da Secreta-

ria de Estado de Planejamento do Governo do Estado de Mato Grosso dentre os dias 19 de 

Outubro de 2018 a 27 de novembro de 2018, com base nos seguintes critérios de seleção: U-
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nidade Orçamentária 26201 – Fundação Universidade do Estado de Mato Grosso; Função 12 

– Educação; Subfunção 364 - Ensino Superior, Programa 397 – Fortalecimento do Ensino 

Superior no Estado de Mato Grosso. 

Conforme o Relatório de Ação Governamental Sintético de 2017, este programa pos-

sui como objetivo: 

 
Ampliar o acesso à educação superior com condições de qualidade, perma-
nência e equidade, visando à socialização dos conhecimentos produzidos na 
academia em interação com os conhecimentos populares, beneficiando o de-
senvolvimento social e humano da população; bem como a criação e sociali-
zação do conhecimento científico, tecnológico e de inovação, contribuindo 
com o desenvolvimento do Estado (MATO GROSSO, 2017a9, p. 99). 

 
Diversas ações são previstas para o alcance deste objetivo, como pode ser observado 

na Tabela 2, que descreve as ações, os objetivos específicos relativos às ações e produto por 

unidade de medida relativos ao Programa 397 – Fortalecimento do Ensino Superior no Estado 

de Mato Grosso. 

 
Tabela 2 – Descrição das ações do Programa Fortalecimento do Ensino Superior no Estado de Mato 

Grosso e produto por unidade de medida. 

 

Ação 
Produto/Unidade de 

Medida 
Objetivo Específico 

Ampliação e manutenção 
da extensão universitária 

Projeto institucionaliza-
do/Unidade 

Ampliar e manter ações de extensão e 
cultura. Visa implementar as ações de 

extensão universitária atendendo às de-
mandas da comunidade acadêmicas e 

externa, considerando as diferentes reali-
dades socioeconômicas, artísticas e cultu-

rais do Estado. 
Ampliação e manutenção 

da oferta de vagas nos 
cursos de graduação nas 
diferentes modalidades 

Vagas ofertadas/Unidade 
Atender as demandas regionais através da 
oferta de vagas, possibilitando o ingresso 
nos cursos de graduação da instituição. 

Expansão da oferta de 
cursos de graduação pela 
Faculdade Intercultural 

Indígena 

Curso ofertado/Unidade 

Proporcionar o ensino superior de quali-
dade a populações indígenas do Estado, 

respeitadas as suas 
peculiaridades. 

Expansão da oferta de 
cursos em modalidades 

diferenciadas 
Curso ofertado/Unidade 

Expandir a oferta de cursos em modalida-
des diferenciadas, contemplando as mo-
dalidades de ensino à distância, turmas 
fora de sede e o Programa Parceladas. 

Expansão e manutenção 
da oferta de ensino de 

pós-graduação 

Curso de pós-graduação 
ofertado/Unidade 

Implantar e manter cursos de pós-
graduação lato e stricto sensu. 

Implantação e manuten-
ção de ações de assistên-

Auxílio Concedi-
do/Unidade 

Proporcionar atendimento às necessida-
des básicas dos estudantes de baixa renda. 
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cia estudantil 

Manutenção do Centro de 
Pesquisa e Extensão em 

Direitos Humanos 

Linhas de Pesquisa e Ex-
tensão em Direitos Huma-

nos 
consolidadas/Unidade 

Desenvolver e consolidar linhas de pes-
quisa e extensão no campo de Direitos 

Humanos. 

Manutenção e ampliação 
da oferta de bolsas aca-

dêmicas 
Bolsa ofertada/Unidade 

Atender as demandas acadêmicas de bol-
sas de apoio ao estudante, de bolsas de 

cultura e extensão universitária, de bolsas 
de iniciação científica, esporte, tutoria e 
demais direcionadas aos acadêmicos da 

instituição. 

Manutenção e fortaleci-
mento dos cursos de gra-
duação de oferta regular 

Curso mantido/Unidade 

Promover a manutenção dos cursos de 
graduação de oferta regular que se encon-

tram em funcionamento em todos os 
campi universitários, considerada a sua 

manutenção pedagógica, administrativa e 
sua infraestrutura. 

Fonte: Relatório da Ação Governamental Sintético e Analítico/2017 

 

Ao comparar-se as despesas orçadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) referente ao 

exercício de 2017 com as despesas empenhadas e executadas, conforme são descritas no Rela-

tório da Ação Governamental Analítico/2017, observou-se que, em várias ações constantes no 

Programa 397 - Fortalecimento do Ensino Superior no Estado de Mato Grosso, o valor da 

dotação inicial previsto em LOA foi alterado mediante créditos adicionais.  

Conforme o Manual de Créditos Adicionais de 2017, estes podem ser definidos co-

mo: 

 
Autorizações de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na 
Lei de Orçamento (Lei nº 4.320/64, art. 40). Assim, permitem o reforço e a 
abertura de novas dotações para ajustar o orçamento aos objetivos a serem 
atingidos pelo Governo (MATO GROSSO, 2017a7, p. 07). 

 
Existem três tipos de modalidades de créditos adicionais, são eles: Suplementar, Es-

pecial e Extraordinário. No caso dos créditos adicionais suplementares, são aqueles destinados 

ao reforço de dotação orçamentária; créditos adicionais especiais são destinados a despesas 

que não possuam dotação orçamentária específica; e os créditos adicionais extraordinários são 

destinados a despesas imprevisíveis e urgentes, como decorrentes de guerra, comoção interna 

ou calamidade pública (MATO GROSSO, 2017a7). 

Os créditos adicionais são formalizados a partir de um Decreto Orçamentário prove-

niente do poder Executivo, porém, dependem de prévia autorização legislativa. A vigência 

destes créditos adicionais não poderá ultrapassar o exercício financeiro, exceto os de modali-
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dade Especial e Extraordinário, desde que possuam determinação legal (NASCIMENTO, 

2010). 

A origem dos recursos destes créditos adicionais desde que não comprometidos, po-

dem ocorrer a partir de três situações: excesso de arrecadação do exercício corrente; superávit 

financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício anterior; resultantes de anulação par-

cial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais autorizados em Lei; e, produ-

to de operações de crédito autorizadas (BRASIL, 1964). 

No caso dos créditos adicionais relacionados ao programa em análise, todos são da 

modalidade Suplementar, como pôde ser constatado no transcorrer da pesquisa através de 

consulta realizada ao portal da Secretaria de Estado de Planejamento de Mato Grosso (SE-

PLAN/MT).  

Foram identificados 746 (setecentos e quarenta e seis) Decretos Orçamentários rela-

tivos ao ano de 2017, dos quais 30 (trinta) apontavam algum tipo de crédito suplementar ou a 

anular relativo à Unidade Orçamentária 26201 – Fundação Universidade do Estado de Mato 

Grosso; Função 12 – Educação; Subfunção 364 - Ensino Superior, Programa 397 – Fortaleci-

mento do Ensino Superior no Estado de Mato Grosso. 

A Tabela 3 retrata todas as ações relativas ao programa, bem como o comparativo 

entre a dotação inicial realizada mediante a Lei Orçamentária Anual/2017 versus as informa-

ções constantes no Relatório da Ação Governamental Analítico/2017 que apresenta os resul-

tados já executados do ano exercício. 

 
Tabela 3 – Execução Orçamentária por Ações – Subfunção Ensino Superior – Programa Fortaleci-

mento do Ensino Superior no Estado de Mato Grosso 

Programa 
de Governo 

Ação 
Dotação Ini-

cial LOA 

Dotação Final 
(após os cré-

ditos) 

Valor Empe-
nhado 

% PPD 
Empenhado 
em relação 
a Dotação 

Inicial 

% COFD 
Empenhado 
em Relação 
a Dotação 
Final (-) 

Valor Con-
tingenciado 

Ampliação e ma-
nutenção da exten-
são universitária 

2.893.410,26 2.741.814,94 999.303,90 34,54 36,47 

Ampliação e ma-
nutenção da oferta 
de vagas nos cur-
sos de graduação 
nas diferentes 
modalidades 

1.383.660,00 1.813.786,19 1.813.700,00 131,08 100,00 

397 – Forta-
lecimento 
do Ensino 
Superior no 
Estado de 
Mato Gros-
so 

Expansão da oferta 
de cursos de gra-

50.000,00 381.066,67 333.545,63 667,09 87,53 
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duação pela Fa-
culdade Intercultu-
ral Indígena 
Expansão da oferta 
de cursos em mo-
dalidades diferen-
ciadas 

4.162.034,71 4.353.493,13 3.071.312,84 73,79 70,55 

Expansão e manu-
tenção da oferta de 
ensino de pós-
graduação 

1.130.100,65 849.950,77 776.234,58 68,69 91,62 

Implantação e 
manutenção de 
ações de assistên-
cia estudantil 

1.828.000,00 4.628.544,56 2.949.114,42 161,33 63,72 

Manutenção e 
ampliação da ofer-
ta de bolsas aca-
dêmicas 

1.198.800,00 1.229.430,17 1.227.804,37 102,42 99,87 

Manutenção e 
fortalecimento dos 
cursos de gradua-
ção de oferta regu-
lar 

16.431.002,81 11.865.456,99 7.794.548,65 47,44 65,75 

Manutenção do 
Centro de Pesquisa 
e Extensão em 
Direitos Humanos 

264.211,93 0,00 0,00 0,00 0,00 

TOTAL 29.341.220,36 27.863.543,42 18.965.564,39  68,39 
*Índice Médio Geral de CFOD. 
Fonte: Lei Orçamentária Anual/2017 e Relatório da Ação Governamental Analítico/2017. 
 

 

6 Discussão 

 

Mediante a análise da Tabela 1, percebe-se que o orçamento da UNEMAT é compos-

to por 6 (seis) subfunções, das quais a subfunção 122 - Administração Geral abrange pouco 

mais de 90% do orçamento total da Instituição, que perfaz o montante de R$ 304.677.063,85 

(Trezentos e Quatro Milhões, Seiscentos e Setenta e Sete Mil, Sessenta e Três Reais e Oitenta 

e Cinco Centavos). Já a subfunção 364 – Ensino Superior, objeto da corrente pesquisa, com-

preende somente 8,67% do total do orçamento previsto para o exercício de 2017. É uma par-

cela pouco expressiva se analisada em relação ao orçamento total previsto de R$ 

338.245.164,21 (Trezentos e Trinta e Oito Milhões, Duzentos e Quarenta e Cinco Mil, Cento 

e Sessenta e Quatro Reais e Vinte e Um Centavos). As demais subfunções não participam de 

forma significativa no montante total do orçamento da Instituição. 
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Como dito anteriormente, os recursos designados para as subfunções são alocados 

por programa de governo. O Relatório da Ação Governamental Analítico/2017 conceitua pro-

grama como: 

 
Articulação de um conjunto de ações que concorrem para um objetivo co-
mum, preestabelecido, visando à solução de um problema ou ao atendimento 
de uma necessidade da sociedade, ou ainda, a uma oportunidade de investi-
mento (MATO GROSSO, 2017a8, p. 9). 

 
A Tabela 1 também demonstra o detalhamento do orçamento da UNEMAT relativo 

ao exercício de 2017 por programa de governo. É importante destacar que um determinado 

programa pode fazer parte de uma ou mais subfunções. É o que ocorre com a subfunção 397 – 

Fortalecimento do Ensino Superior no Estado de Mato Grosso, a qual possui recursos vincu-

lados à três subfunções: 128 – Formação de Recursos Humanos, 364 – Ensino Superior e 571 

– Desenvolvimento Científico. 

Observa-se na Tabela 1 que existem 5 (cinco) programas de governo que integram o 

orçamento da UNEMAT. Dentre estes programas, destacam-se o programa 036 – Apoio Ad-

ministrativo, relacionado à subfunção 122 – Administração Geral que retém o maior índice de 

participação em relação ao orçamento total da Instituição. Neste programa estão vinculadas as 

ações: Manutenção de serviços de transporte, Manutenção de serviços administrativos gerais, 

Remuneração de pessoal ativo do Estado e Encargos sociais e Manutenção de órgãos colegia-

dos.  

Por se tratar de um programa que possui a maior alocação dos recursos orçamentá-

rios da UNEMAT, é importante ressaltar que a ação “Remuneração de pessoal ativo do Esta-

do e encargos sociais” é a que possui a maior fatia de recursos deste programa, sendo que são 

R$ 273.209.644,05 (Duzentos e Setenta e Três Milhões, Duzentos e Nove Mil, Seiscentos e 

Quarenta e Quatro Reais e Cinco Centavos) alocados nesta ação. Isto representa 89,67% dos 

recursos totais destinados a este programa.  

No que diz respeito ao orçamento da UNEMAT, sua composição foi apresentada re-

lacionando as subfunções e seus respectivos programas de governo. 

No entanto, a pesquisa fundamentou-se em analisar a composição e alocação dos re-

cursos especificamente na subfunção Ensino Superior, na qual foram examinados os progra-

mas que a compõem e suas respectivas ações. 

A partir da análise da Tabela 2, observa-se que as ações que compõem o programa 

em estudo são voltadas à atividade-fim da Universidade, ou seja, estão relacionadas ao ensino, 

pesquisa e extensão.  
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O desempenho destas ações é mensurado a partir da relação entre o produto resultan-

te da execução da ação pela unidade de medida, o que possibilita verificar se a ação alcançou 

o objetivo pretendido ao final do exercício financeiro ou não. Na Tabela 2 também são de-

monstrados os objetivos específicos para cada ação, os quais auxiliam na medição da eficiên-

cia/eficácia das previsões iniciais das despesas orçamentárias, comparativamente às suas exe-

cuções (MATO GROSSO, 2017a8). 

A Tabela 3 demonstra que todas as ações foram objeto de créditos adicionais durante 

o ano de 2017, seja para inclusão e/ou redução de créditos adicionais. Além dos dados cons-

tantes nos Relatórios da Ação Governamental/2017, que trazem os dados da dotação final da 

LOA após créditos adicionais, isto foi ratificado ao se analisar os 30 (trinta) decretos orça-

mentários que apresentaram alguma relação com a UNEMAT, nos quais demonstravam inú-

meros créditos suplementares (inclusão) ou à anular (redução) de créditos adicionais, resul-

tando nos dados apresentados acima. 

O índice de PPD apresentado na Tabela 3 refere-se ao Planejamento e Programação 

da Despesa. Conforme descrito no Relatório da Ação Governamental Analítico/2017 (MATO 

GROSSO, 2017a8, p. 10) este índice “mede a capacidade do órgão de planejar onde (e quan-

to) será empregado o orçamento que é destinado a ele na Lei Orçamentária Anual, ou seja, a 

eficácia na alocação do orçamento inicial”.  

Analisando individualmente as ações constantes no programa em estudo, observa-se 

que a ação “Expansão da oferta de cursos de graduação pela Faculdade Intercultural Indígena” 

apresentou um índice de PPD extremamente elevado, se comparado às demais ações. Isto se 

deve pelo fato de que na fase de elaboração da LOA foi previsto o valor de R$ 50.000,00 

(Cinquenta Mil Reais) com o intuito de sanar as despesas relativas a diárias e materiais de 

consumo à Direção do Programa de Educação Indígena, no entanto, parte dessas despesas foi 

executada em outra ação e os recursos não utilizados foram remanejados para atender outras 

ações da Instituição (MATO GROSSO, 2017a8). 

Embora tenha havido remanejamento de recursos nesta ação, o índice de PPD apre-

sentou o valor de 667,09%, ou seja, a dotação inicial prevista na LOA aumentou em 667,09% 

mediante créditos adicionais suplementares. Justifica-se este fato relatando que os créditos 

adicionais suplementares que aumentaram o valor de Dotação Final para R$ 381.066,67 (Tre-

zentos e Oitenta e Um Mil, Sessenta e Seis Reais e Sessenta e Sete Centavos) foram realiza-

dos para atender convênios como o PROLIND - Formação de Professores Indígenas e PIBID 
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Diversidade UNEMAT – Programa Institucional de Bolsa de Iniciação à Docência (MATO 

GROSSO, 2017a8). 

Em contrapartida, a ação “Ampliação e manutenção da extensão universitária” apre-

sentou o menor índice de PPD dentre as ações relativas ao programa Fortalecimento do Ensi-

no Superior no Estado de Mato Grosso, perfazendo o valor de 34,54%. De acordo com dados 

coletados no Relatório da Ação Governamental Analítico/2017, este índice foi ruim em razão 

do repasse de recursos financeiros não terem sido realizados tempestivamente ou simplesmen-

te não terem ocorrido. Durante o último quadrimestre de 2017 a Secretaria de Estado de Pla-

nejamento (SEPLAN) solicitou a transposição destes recursos não executados para outras 

secretarias e órgãos (MATO GROSSO, 2017a8). 

Analisando as ações como um todo, causa certa estranheza observar que 100% das 

ações sofreram algum tipo de alteração em seus valores orçados inicialmente na LOA, provo-

cando certa preocupação quanto ao grau de eficiência do planejamento orçamentário realizado 

pelo Estado de Mato Grosso no que tange à subfunção do Ensino Superior. 

Já o índice de COFD corresponde à Capacidade Operacional Financeira da Despesa. 

De acordo com o Relatório da Ação Governamental Analítico (MATO GROSSO, 2017a8, p. 

10) este índice “mede a capacidade do órgão de executar o orçamento consignado como Do-

tação Final, isto é, após créditos e deduzido do Valor Contingenciado. Mede a eficiência da 

Unidade ao executar o orçamento”. 

Com relação ao índice CFOD vale ressaltar que das 9 (nove) ações previstas no pro-

grama estudado, somente 1 (uma) foi 100% executada, a ação: “Ampliação e manutenção da 

oferta de vagas nos cursos de graduação nas diferentes modalidades”. Outras 2 (duas) ações 

ficaram acima de 90% de execução, são elas: “Expansão e manutenção da oferta de ensino de 

pós-graduação” e “Manutenção e ampliação da oferta de bolsas acadêmicas”.  

Segundo o Relatório da Ação Governamental Analítico/2017 a ação “Ampliação e 

manutenção da oferta de vagas nos cursos de graduação nas diferentes modalidades” foi cria-

da para a realização do concurso vestibular da Instituição. A dotação inicial prevista não foi 

suficiente e precisou ser suplementada em R$ 430.126,19 (Quatrocentos e Trinta Mil, Cento e 

Vinte e Seis Reais e Dezenove Centavos) a partir de créditos adicionais. Isto ocorreu por con-

ta da inclusão dos vestibulares do Ensino a Distância e da Modalidade de Ensino Parceladas. 

No entanto, apesar desta suplementação, esta ação pôde ser executada com índice de 100% de 

COFD pois o objetivo específico foi alcançado com a realização da seleção pelo Sistema de 
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Seleção Unificada (SISU) e dos concursos vestibulares, por meio dos quais possibilitou o pre-

enchimento de vagas na graduação (MATO GROSSO, 2017a8). 

Ao contrário da ação citada que executou 100% do orçamento previsto, a ação “Am-

pliação e manutenção da extensão universitária” apresentou o menor índice percentual de 

CFOD, sendo de 36,47%. Como foi citado anteriormente na análise do índice de PPD, na qual 

esta ação também apresentou o menor índice percentual, os repasses financeiros oriundos do 

Governo do Estado de Mato Grosso não foram realizados conforme o previsto, causando pre-

juízos ao planejamento orçamentário. 

Vale destacar também a ação “Manutenção do Centro de Pesquisa e Extensão em Di-

reitos Humanos” que possuía o valor total orçado de R$ 264.211,93 (Duzentos e Sessenta e 

Quatro Reais, Duzentos e Onze Centavos e Nove). Contudo, observa-se na Tabela 3 que esta 

ação não foi executada.  Isto se deve pelo fato de que os recursos financeiros não foram repas-

sados à Instituição pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência República, 

inviabilizando a implementação desta ação no ano de 2017 (MATO GROSSO, 2017a8). 

Em uma análise global das ações relativas ao programa 397 - Fortalecimento do En-

sino Superior no Estado de Mato Grosso, ainda de acordo com a Tabela 3, obtém-se o índice 

de 68,39% de Capacidade Operacional Financeira da Despesa (COFD). 

 

 

Considerações finais 

 

Nas dotações orçamentárias relativas à subfunção Ensino Superior foi constatado que 

há um Programa específico do governo estadual que contempla diversas ações pertinentes à 

Educação Superior e permite o alcance do objetivo definido pela gestão do estado. 

Optou-se por realizar o confronto entre as dotações orçamentárias previstas em LOA, 

acrescidas de seus respectivos créditos adicionais e os valores empenhados para que se pudes-

se analisar o quantitativo da execução orçamentária relativa à subfunção em estudo. 

O problema levantado pela pesquisa foi sanado, pois foi possível identificar de que 

forma estão representadas as despesas de uma Universidade Estadual na subfunção Ensino 

Superior. Esta subfunção abrange o Programa do Governo do Estado de Mato Grosso: Forta-

lecimento do Ensino Superior no Estado de Mato Grosso, composto por 9 (nove) ações que 

permitem o alcance do ponto chave do objetivo proposto, que é a ampliação do acesso ao en-

sino superior de qualidade com condições de permanência e equidade. 
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Os objetivos foram alcançados, pois foi realizada a análise da composição e alocação 

dos recursos na subfunção em estudo conforme suas respectivas classificações orçamentárias, 

além da comparação dos créditos previstos na LOA de 2017 em relação à sua liquidação. 

No programa em estudo para o orçamento da UNEMAT verificaram-se ações não 

executadas na íntegra, causando estranheza os seus baixos índices de execução. Assim, bus-

cou-se informações que demonstrassem o motivo para tal via consultas a documentos oficiais 

disponibilizados pela Secretaria de Estado de Planejamento de Mato Grosso. 

Conforme explanado na discussão, um dos motivos que ocasionaram o baixo índice 

de execução orçamentária foi a ausência de repasse financeiro por meio do Governo do Esta-

do de Mato Grosso, acarretando complicações no planejamento previsto. 

Todas as ações constantes no programa em análise foram alvo de créditos adicionais 

suplementares ou a anular. Isto demonstra que a dotação inicial prevista na LOA/2017 preci-

sou ser ajustada para atender as demandas das despesas orçamentárias. 

Dentre as limitações encontradas no decorrer da pesquisa destaca-se a dificuldade na 

localização e entendimento dos documentos oficiais do governo do Estado de Mato Grosso. 

Embora o Portal da Secretaria de Estado de Planejamento (SEPLAN) seja de fácil acesso ao 

cidadão, são inúmeros os documentos disponíveis para consulta. 

Foi necessário consultar e analisar todos os decretos orçamentários relativos ao ano 

de 2017 para verificar quais tinham relação com a Fundação Universidade do Estado de Mato 

Grosso. No total foram 746 (setecentos e quarenta e seis) decretos e, apesar de ter sido peno-

so, foi de grande valia para que houvesse entendimento acerca dos créditos adicionais orça-

mentários que alteraram a previsão orçada na Lei Orçamentária Anual. 

Nesse estudo foi compreendido como os recursos provenientes do orçamento público 

foram investidos no Ensino Superior no Estado de Mato Grosso. A qualidade do ensino supe-

rior ofertado é reflexo dos recursos destinados para tal fim, assim como sua aplicação realiza-

da de maneira coerente pelos gestores. 

Sugere-se para pesquisadores interessados no assunto aqui tratado que possam averi-

guar a execução das despesas orçamentárias relacionadas à subfunção Ensino Superior em 

outras Instituições de Educação Superior, sejam elas de âmbito municipal, estadual ou federal, 

a fim de constatar semelhanças e diferenças entre os órgãos de gestão. 
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